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INTRODUÇÃO 

Construído após a Restauração da Independência, entre os séculos XVII e XVIII, o 

Mosteiro de Santa Clara-a-Nova, de Coimbra, marca a paisagem ocidental do Mondego, 

funcionando como um contraponto à margem oriental, pontuada pela Universidade. 

Trata-se de um imponente edifício, cuja monumentalidade advém sobretudo da extensão 

e posicionamento, «não no ponto mais alto da colina mas numa prega paralela, que 

breve sulco torrencial destaca, e que era conhecida por monte da Esperança» (Correia, 

1947, 75). O Mosteiro de Santa Clara é detentor de uma vista privilegiada, possuindo 

também um importante significado simbólico, pelo facto de acolher o túmulo da Rainha 

Santa Isabel, padroeira de Coimbra (Rodrigues, 2003, 9) e «preclara avó dos Reis de 

Portugal» (Pimentel, 1999, 130). 

No que respeita ao estado da arte, a referência mais antiga data de 1666, e corresponde a 

um capítulo da segunda parte da História Seráfica da Ordem dos Frades Menores de 

São Francisco na Província de Portugal, escrita pelo religioso franciscano Frei Manuel 

da Esperança (c. 1586-1670).  

Já do século XX, os estudos históricos são relativamente numerosos, sendo de destacar 

primeiro Virgílio Correia (1888-1944), no Inventário Artístico de Portugal (1947). 

Salientamos depois o livro do historiador de arte norte-americano George Kubler (1912-

1996), A Arquitectura Portuguesa Chã, publicado pela primeira vez em 1972. Mais 
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recente é o artigo de António Filipe Pimentel, com o título de «Mosteiro - Panteão / 

Palácio - Mosteiro», inserido no livro Imagen de la Reina Santa Isabel, Infanta de 

Aragón y Reina de Portugal (1999). Segue-se o dossier temático da revista 

Monumentos, dirigido por Margarida Alçada, e publicado em Março de 2003. Citamos 

ainda o artigo «O claustro do Mosteiro de Santa Clara-a-Nova de Coimbra», escrito por 

Pedro Tavares, Sofia Salema e Fernando Baptista Pereira, acta do 2.º Congresso 

Internacional de História da Construção Luso-Brasileira (2016). 

Em termos académicos, ressaltamos a dissertação de Doutoramento de Horácio 

Bonifácio, Polivalência e contradição: tradição seiscentista: o barroco e a inclusão de 

sistemas ecléticos no séc. XVIII: a segunda geração de arquitectos (1990). Essencial é, 

ainda, o capítulo sobre o Mosteiro, inserido na tese de Doutoramento de Ana Assis 

Pacheco, Construção de um mundo interior, Arquitectura franciscana em Portugal, 

Índia e Brasil (sécs. XVI-XVII) (2013), que integra o cenóbio no contexto do seu tempo 

e da casa monástica que o fundou. Mais direccionadas são as dissertações de Mestrado, 

de Luísa Silva, intitulada A Construção do Novo Mosteiro de Santa Clara de Coimbra: 

1647 a 1769 (2000); e de Ana Rita Carvalho, sobre Os Retábulos da Nova Igreja do 

Mosteiro de Santa Clara em Coimbra (2015).  

 

CRONOLOGIA 

Santa Clara-a-Velha 

A história de Coimbra é anterior à fundação da nacionalidade, tendo a cidade começado 

por ocupar a margem direita do rio Mondego. Ao longo do tempo a urbe foi descendo a 

encosta e, no século XIII, já se aproximava do leito do rio. Foi então que se instalaram 

as ordens religiosas mendicantes na margem esquerda, começando pelo Convento de 

São Francisco, fundado em 12471 (Rodrigues, 2003, 10).  

O primeiro Convento de Santa Clara, em Coimbra, foi erguido junto do convento 

franciscano, tendo sido fundado por D. Mor Dias, que era uma dama da nobreza 

conimbricense, que se encontrava recolhida no convento feminino de São João das 

 
1 Esse Convento franciscano não fora, contudo, o primeiro, pois a «presença franciscana em Coimbra 

começou no século XIII, junto à ermida de Santo Antão, onde seria fundado entre 1216 e 1217, o 

convento de Santo António dos Olivais, e onde Santo António (1182-1226) professou» (Pacheco, 2013, 

277). 
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Donas, dependente dos crúzios de Coimbra2. A primeira pedra da Igreja foi lançada em 

1286, e o Mosteiro foi entregue à Ordem de Santa Clara, no ano seguinte (Esperança, 

1666, 22). A fundação gerou desde logo contenda com os Cónegos de Santa Cruz, que 

se prolongou por vários anos. Quando D. Mor faleceu, em 1302, os frades Crúzios 

contestaram o testamento, e o Mosteiro foi extinto (Esperança, 1666, 30-31; Silva, 

2000, 31; Toipa, 2009, 227). 

O Mosteiro foi refundado sob o patrocínio de D. Isabel de Aragão (1270-1336), que 

tendo conseguido resolver o litígio com os Cónegos de Santa Cruz, obteve autorização 

do Papa Clemente V (1264-1314), em 1314, para fundar um novo mosteiro de 

invocação a Santa Clara. Este seria edificado no mesmo lugar onde fora o de D. Mor 

Dias, mas a Rainha agiu «como se começasse de novo, comprando os terrenos em redor, 

e planeando uma grande construção, cujas obras decorriam já em 1316» (Toipa, 2009, 

227). Após a morte de D. Diniz (1261-1325), a Rainha envergou, como leiga, o hábito 

das Clarissas e viveu até à sua morte num paço que mandou edificar nas imediações do 

Mosteiro, cuja Igreja foi sagrada em 1330 (Macedo, 2003, 20; Coelho, 2003, 30). Foi 

nesse Mosteiro que foi sepultada, colocada num túmulo executado pelo escultor Mestre 

Pero (1327) (Carvalho, s.d.). 

Foi D. Manuel I (1469-1521) quem solicitou, a Roma, a beatificação de D. Isabel, o que 

foi concedido pelo Papa Leão X (1475-1521), por Breve de 15 de Abril de 1516 (Silva, 

2000, 44). Ainda no tempo de D. Sebastião (1554-1578), tomaram-se as primeiras 

diligências para a canonização da rainha (Pimentel, 1999, 132), sendo fundada a 

Confraria da Rainha Santa Isabel. Em 1614, por ordem de D. Afonso de Castelo Branco 

(1522-1615), bispo de Coimbra, fez-se um novo túmulo em prata, executado por 

Domingos Lopes e Manuel Moreira. Onze anos passados (1625), a Rainha foi 

canonizada, já no reinado de D. Filipe IV de Espanha, III de Portugal (1605-1665). 

O antigo Mosteiro, contudo, começou a degradar-se devido às cheias do Mondego, que 

também afectavam o Convento de São Francisco. Em 1602, começou a construção do 

novo convento dos franciscanos. As clarissas foram-se mantendo no mesmo espaço, 

adaptando a velha igreja e alteando o pavimento, que passou a ser nivelado pela 

cobertura do claustro principal (Pacheco, 2013, 278). 

O Novo Mosteiro de Santa Clara 

 
2 Para aprofundar este tema, cf. Andrade, 2011. 
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Foi após a Restauração da Independência que as clarissas, por intermédio da sua 

abadessa, pediram ao rei D. João IV (1604-1656) para mudar o Mosteiro para um local 

mais propício. O pedido foi acatado, e, pelo Alvará de 12 de Dezembro de 1647, o 

monarca mostrou ter vontade não só de proteger as «Vidas das Religiosas que o abitão», 

como de salvaguardar a «sepultura da Senhora Rainha Santa Izabel»3. O Alvará dava 

instruções para a localização do mosteiro no monte de Nossa Senhora da Esperança; e 

ordenava também que não houvessem «superfluidades gastos nem despesas de que 

Deus se não servira nem o aperto das gerras do tempo prezente o premitem» [sic]4. O 

Conde de Cantanhede, António Luís de Meneses (1596-1675), foi incumbido de ter 

«particular cudado e vigilância de ver e examinar como e de que maneira (..) se 

despende o dinheiro aplicado para as obras da mudança»5. 

A 4 de Novembro de 1648, o projecto foi encomendado ao engenheiro e arquitecto Frei 

João Turriano (1610-1679)6, filho de Leonardo Torriani (c. 1560-1628) - um arquitecto 

de Cremona e um dos mais importantes engenheiros militares de Filipe II (1578-1621) 

(Kubler, 1988, 157; Pacheco, 2013, 278). Em 1629, João Turriano tomou o hábito 

beneditino, mas pouco tempo depois recebeu das mãos de D. João IV o cargo de 

engenheiro-mor do Reino (Abreu, 2003, 805-806).  

Supõe-se que foi com pai que João Turriano aprendeu «a arte de bem edificar» 

(Pacheco, 2013, 278). A sua formação terá sido complementada pela consulta de livros 

e tratados de arquitectura da sua biblioteca pessoal7, entre os quais se destacam 

L’Architettura, de Andrea Palladio (1508-1580) e o Tercero y quarto libro de 

architettura, de Sebastiano Serlio (1475-c.1554). Em Portugal, ambos as obras são 

«referências incontornáveis para a prática arquitectónica da segunda metade de 

Quinhentos e de todo o século XVII» (Abreu, 2003, 811-813).  

Em Palladio, Turriano terá encontrado inspiração para o projecto de Santa Clara, 

nomeadamente na orientação solar da livraria, na disposição e proporção das salas 

nobres, localização de adegas, dispensas e latrinas. Também nesse livro encontrou 

 
3 «Registo do Alvará de Sua Majestade para o Novo Mosteiro de Santa Clara», in Arquivo da 

Universidade de Coimbra (AUC), Livro que hade servir de registos dos papeis pertencentes ao novo 

mosteiro de Santa Clara 1649-724, FI. 3 a 4, IV / 1 °E / 10 / 2 / Cod. n°51. Citado in Silva, 2000, II, 4-5. 
4 Registo do Alvará…, Op. Cit.. 
5 Registo do Alvará …, Op. Cit.. 
6 Sobre este arquitecto, ver: Silva, 2000, I, 79-81 e Abreu, 2003, 803-822. 
7 Após a sua morte, em 1679, a biblioteca ficou na posse do Colégio de São Bento de Coimbra (Abreu, 

2003, 809). 
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indicações para «as potencialidades paisagísticas da implantação, sobretudo a relação 

entre o cuidado da elaboração de fachadas na proximidade do rio» (Tavares et al, 2016). 

No entanto, é de crer que a sua passagem pelo Convento Beneditino de Lisboa 

(construído entre 1598-1615) o tenha igualmente influenciado no projecto 

conimbricense (Pacheco, 2013, 279). 

Em Santa Clara de Coimbra, João Turriano foi encarregue de elaborar o projecto do 

novo mosteiro segundo as orientações régias. As instruções incluíam vários pontos, 

começando pela capela-mor da igreja, que deveria ser feita com «sumptuosidade», 

porque se destinava a «servir para sepulturas dos Reys que nella se quizerem sepultar 

(…) acomodando o da Rainha Santa Izabel no mais superior lugar». O monarca também 

ordenava que se se construíssem «huns passos acomodados junto do ditto mosteiro para 

huma Raynha ou Infanta que nelles se quizer recolher, que tenham serventia para dentro 

do ditto mosteiro e tribunas para a capella mor»8. A construção seria iniciada pelo 

dormitório, «para as Religiosas se poderem acomodar com toda a brevidade». Havia 

ainda ordens para que todas «as oficinas» fossem «abobadadas» e que, para reduzir os 

custos da empreitada, se aproveitassem materiais do mosteiro velho9. 

A planta desenhada por Turriano foi apresentada ao Rei para aprovação, sendo de 

assumir que o projecto que elaborou é o que foi executado nos primeiros dezanove anos. 

Crê-se que este projecto corresponde a uma «planta universal» que mais tarde foi sendo 

detalhada ou alterada, à medida que a obra foi avançando (Bonifácio, 1990, 126-127; 

Abreu, 2003, 815). Por exemplo, julga-se que essa planta tinha instruções para 

«localização e (possível) implantação» do Claustro (Ferrão, 2003, 41). 

No dia 3 de Julho de 1649, «fez-se o lançamento da primeira pedra, e delineou-se no 

terreno o perímetro dos volumes mais importantes (Pacheco, 2013, 279). Através da 

descrição de Frei Manuel da Esperança, sabemos que o acontecimento foi marcado com 

uma procissão simultaneamente solene e festiva que envolveu toda a cidade10. A 

cerimónia começou na manhã do dia 2, quando Frei António do Sepulcro e o Presidente 

 
8 O espaço para recolhimento real foi depois atribuído às hospedarias e casa do capelão (Pimentel, 1999, 

140). 
9 «Instrução do que há de fazer o Padre Frey João Turriano na traça que se vai fazer pera a nova fundação 

do convento de Santa Clara da Cidade de Coimbra, tudo à ordem do Lecenciado Domingos Antunes de 

Portugal Juis de Fora da ditta cidade, que pellas que tem minha em virtude das que eu tenho de Sua 

Magestade he Superintendente da ditta obra», AUC, Livro de notas do ano de 1739 a 1749, Fl 19 a 20 vº, 

III, 1° D, 9, 2, nº 55. Citado in Silva, 2000, II, 11-12. 
10 Cf. também AUC, Documento avulso, Fazenda, Mosteiro de Santa Clara, Obras, Séc. XVII-XVIII, IV / 

1° E / 10 / 2 / Caixa 66, transcrito in Silva, 2000, vol. II, 13-15. 
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in capite do Convento de São Francisco da Ponte, acompanhados por «Discretos da 

Casa, & Mestres das obras», subiram ao Monte da Esperança para designar o lugar em 

que seria lançada a primeira pedra, marcando-se com uma cruz de madeira o lugar 

«onde depois há de ser o altar mòr» (Esperança, 1666, 87). No dia seguinte, à tarde, 

realizou-se a procissão até ao monte da Esperança. A cerimónia foi presidida por D. 

Manuel de Saldanha (f. 1659), reitor da Universidade e Bispo de Viseu, em 

representação do rei, com missa e alocução feita pelo Padre Bento de Sequeira, reitor do 

Colégio da Companhia de Jesus de Coimbra (Bonifácio et al, 1991; Silva, 2003, 35; 

Ferrão, 2003, 41). Conforme se lê na descrição de 1666: 

«Tinha o Mestre da obra estendido huns cordeis sobre estacas, com os quaes se 

designava o corpo do edifício, em especial as partes mais principaes, como he o 

antecoro, o coro, & a Igreja, em cujo âmbito se achou preparado um altar (…). 

Daqui se foraõ pera o cunhal do coro, que responde a o rio, no qual se tinha 

cavado menos ainda de vara, até topar em rocha viva; & assentado o leito desta 

venturosa pedra (…). Pegâraõ logo da pedra em nome de Deos, & d’ElRei o 

Reitor, & o Abade, & ambos juntos a lançârão com o letreiro pera sima11 (…)» 

(Esperança, 1666, 88-89). 

A construção iniciou pelo Dormitório, para rápida instalação das freiras, mas ainda 

assim a obra prolongou-se demasiado, pelo que em 1665, D. Afonso VI (1643-1683) 

providenciou para que se fizessem obras no mosteiro velho. Em 1669, o regente D. 

Pedro (1648-1706) deu ordens para que se adiantassem as obras (Correia, 1947, 75). O 

vedor da Fazenda, D. António Luís de Meneses, Marquês de Marialva (1603-1675), 

transferiu para o «Padre Frei Antonio da Persiuncula todos os poderes necessarios para 

acodir a este exercício assim para mandar obras como para tratar e dispor das fabricas, e 

díspender o dinheiro das consignações que lhe sam aplicadas tudo como que se fosse eu 

prezente»12. 

 
11 A pedra tinha uma inscrição em latim, que dizia: D. João o IV pela graça de Deos Rei de Portugal 

mandou lançar em seu nome pelo Reitor da Universidade esta pedra primeira, & principal, no novo 

mosteiro de S. Clara, no qual elle quer ressuscitar o antigo, à honra do mesmo Deos, & de sua Mãe 

gloriosíssima, em obsequio també da Rainha S. Isabel, sua progenitora, & ascendente. Sàbado a os três 

dias de Julho de 1649 (Esperança, 1666, 88-89). 
12 «Concessão da Superintendencia das obras ao Padre Frei Antonio da Persiuncula», in AUC, Livro que 

hade servir…, FI. 107 vº e 108, IV / 1° E / 10 / 2 / Cod. n° 51. Citado in Silva, 2000, II, 28. 
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Em 1670, a direcção das obras passou a ser efectuada por Mateus do Couto (Sobrinho)13 

(f. 1696), arquitecto e engenheiro, natural das Caldas da Rainha. Desde 1647 que 

desempenhava cargos de engenheiro militar, sendo, desde 1669, arquitecto das ordens 

militares (1669), obtendo a estima de D. Pedro II, que depois o galardoou com a Ordem 

de Cristo, em 167914. Em 23 de Maio de 1670, Mateus do Couto fez uma medição, 

referindo-se à existência de encanamento, lajedo, portais e janelas do dormitório, 

púlpito e portal do refeitório. Em 1677, já estavam concluídas as obras do dormitório, 

da cozinha e do refeitório e iniciadas as da igreja e da sacristia (Silva, 2003, 36).  

A mudança das Clarissas para a nova casa deu-se no dia 29 de Outubro de 1677, 

antecipando-se à chegada do Inverno (Pimentel, 1999, 141). Fez-se uma procissão 

solene, que transportou as relíquias da Rainha Santa Isabel para a sua nova casa 

(Pacheco, 2013, 281-282). Como ainda não existia igreja, esta foi provisoriamente 

instalada numa sala por cima do refeitório, por detrás do coro alto, onde foi colocado o 

túmulo da Rainha (Pimentel, 1999, 141; Silva, 2003, 36). Feita a mudança, sabe-se que 

em 1681, viviam no Mosteiro oitenta freiras e quatro educandas (Bonifácio et al, 1991). 

Contudo, só em 16 de Dezembro de 1695, foram dadas por concluídas as obras nos 

dormitórios, refeitório e torres miradouro. 

Mateus do Couto foi o responsável pelo projecto da igreja, tendo realizado alterações na 

planta original de Turriano, dentro de um gosto barroco (Bonifácio, 1990, 118; Silva, 

2000, 62; Silva, 2003, 36; Pacheco, 2013, 280). A sua acção foi exercida tanto no 

interior, nomeadamente no projecto das abóbadas, como no exterior, tendo desenhado o 

portal principal do templo (Pimentel, 1999, 141; Ferrão, 2003, 41-43). Em 1688, 

deslocou-se a Coimbra para proceder à medição da obra feita, medindo a igreja e a 

capela-mor, pois o templo achava-se praticamente concluído (Bonifácio et al, 1991; 

Silva, 2003, 36). A obra prosseguiu com a construção do coro e da hospedaria, que terão 

motivado a nova medição de Mateus do Couto, em 13 de Outubro de 1691. 

No ano de 1692, avançou o projeto decorativo da igreja, sendo contratados os mestres 

imaginários António Gomes e Domingos Nunes, para fazerem onze retábulos (nove 

laterais e dois colaterais) (Silva, 2003, 36; Carvalho, 2015, 16). No ano seguinte, já 

estava quase concluído o retábulo-mor, feito pelo entalhador Domingos Lopes, com a 

colaboração de Manuel Moreira. Entretanto, as dimensões da capela-mor mostravam-se 

 
13 Bonifácio, 1990, 118. 
14 Sobre este arquitecto, ver: Silva, 2000, 90-92. 
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insuficientes para terminar a montagem do retábulo, o que motivou a ampliação do 

espaço com mais cinco palmos (Silva, 2003, 36; Pacheco, 2013, 281). No dia 26 de 

Junho de 1696, realizou-se a sagração da nova igreja, dedicada a Santa Isabel. Em 3 de 

Julho fez-se a transladação do corpo da titular para o altar-mor, resguardada num 

túmulo de prata e cristal (Correia, 1947, 75; Pimentel, 1999, 142). 

Concluída a igreja, faltava construir o claustro e outras dependências. Foi ainda 

necessário restaurar o refeitório, que tinha ruído, por erros de construção, obra essa que 

data de 1696 (Silva, 2003, 37)15. Nesse mesmo ano, Manuel do Couto (c. 1657-1733), 

sobrinho de Mateus do Couto, passou a supervisionar as obras no Mosteiro, herdando os 

cargos do tio (cf. Ferrão, 2003, 41). Manuel do Couto16 iniciara a sua carreira em 1683, 

como praça de aprendiz da arquitectura civil. Três anos mais tarde era ajudante-

engenheiro das fortificações de Peniche. Em Coimbra, actuou nas obras os Gerais da 

Universidade, datando de 18 de Julho de 1696 a primeira medição no mosteiro de Santa 

Clara (Bonifácio, 1990, 118). 

Data de 24 de Agosto de 1704, uma ordem assinada pelo Marquês do Alegrete, Manuel 

Teles da Silva (1641-1709), superintendente da obra, que determinou que Manuel do 

Couto delineasse o claustro, «e fara delle planta de tudo o que nelle se ouver de obrar 

segundo a capacidade do terreno, a vizinhança da Igreja e refeitório»17 (Ferrão, 2003, 

43; cf. também Carvalho, 2015, 16). Em 28 de Agosto de 1708, fez-se a «primeira 

certidão de medição dos trabalhos, que os descreve numa fase ainda muitíssimo 

embrionária» (Pimentel, 1999, 146). Através dos autos de medição, sabe-se que em 

1709, as obras tinham alcançado o pavimento do sobreclaustro; em 1713, estavam 

concluídas duas alas do claustro; em 1717, foram executados os trabalhos da terceira ala 

(Bonifácio et al, 1991; Silva, 2003, 37). 

Em 1731, a direcção da obra passou a estar a cargo de Custódio Vieira (1682-1744) 18, 

cuja carreira iniciara em 1717, como «Mestre Carpinteiro de Branco» na repartição da 

 
15 «Registo do Recenceamento da reformação da obra do refeitorio que depois de medido o Cabido tornou 

o refazer obrigado Senhor Monoel Dias Veloso o qual recenceamento a conta fez o Archetecto Monoel do 

Couto em 18 de julho de 1696», in AUC, Livro que hade servir de registos dos papeis pertencentes do 

novo mosteiro de Santa Clora 1649-724, FI. 262 v0 a 263 vo, IV / 1 °E / 10 / 2 / Cod. n°51, transcrito in 

Silva, 2000, vol. II, 61-63. 
16 Cf. Silva, 2000, 92-93. 
17 AUC, Livro que hade servir de registo dos papeis pertencentes ao Novo Mosteiro de Santa Clara desta 

Cidade de Coimbra que el Rey Dom Joam o quarto Nosso Senhor que Deos g. Manda fazer, de que he 

superintendente o Conde de Cantanhede, 1648, fls. 269-269v. 
18 Cf. Bonifácio, 1990; Silva, 2000, 93-95. 
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Junta do Comércio Geral. Cerca de 1727, assentara praça de soldado, tendo frequentado 

a Aula de Fortificação. Depois de se tornar o arquitecto responsável por Santa Clara, em 

1732, atingiu o estatuto de engenheiro; em 1734, seria arquitecto das Ordens Militares.  

No ano de 1731, Vieira fez as medições das obras da galeria do primeiro piso do 

claustro, mas em 1734, deu-se a ruína da ala do lado do olival. Em 1737, optou-se pela 

demolição da ala do claustro arruinada (Ferrão, 2003, 43-44). Nesse ano, Vieira foi a 

Coimbra para determinar a natureza dos trabalhos futuros e em 22 de Setembro de 1738, 

foi aprovado o seu projeto, que procurava aproveitar o máximo do existente, propondo, 

contudo, alterações, nomeadamente com o arredondamento dos cantos da quadra. Vieira 

morreu em 24 de Abril de 1744, não estando o claustro ainda terminado, e passando a 

direcção para Carlos Mardel (1695-1763). Horácio Bonifácio é da opinião que, apesar 

da posterior intervenção de Mardel, «o claustro de Santa Clara, é, de facto, pelo menos 

o piso inferior, de Custódio Vieira» (Bonifácio, 1990, 119).  

Carlos Mardel era de origem húngara, país onde provavelmente fizera a sua formação 

profissional. Chegou a Portugal em 1733, com a patente de capitão engenheiro, indo 

trabalhar com Custódio Vieira no Aqueduto das Águas Livres. Em 1735 foi-lhe passada 

carta patente de Sargento-Mor de infantaria com exercício de engenheiro. Em 1747, iria 

ocupar o lugar de arquitecto dos Paços Reais e do Alentejo19. Data de 18 de Novembro 

de 1744, a primeira medição de Carlos Mardel em Santa Clara, e, em 1746, foi 

encarregue de continuar a obra, procedendo a alterações no segundo piso, 

nomeadamente com o fecho dos vãos (Bonifácio, 1990, 120). Em 12 de Fevereiro de 

1760, deu por concluída a obra, propondo ainda que se construísse uma fonte no centro, 

ideia que viria a ser reprovada por uma provisão de D. José (1714-1777) de 23 de 

Setembro de 1773 (Ferrão, 2003, 45). 

A construção da portaria iniciou em 20 de Outubro de 1761. Segundo Horácio 

Bonifácio o projecto pertence a Custódio Vieira, tendo Carlos Mardel apenas posto em 

execução (Bonifácio, 1990, 120 e 126). Contudo, a maioria dos historiadores considera 

que o porojecto é de Mardel (por exemplo: Pacheco, 2013, 280; Carvalho, s.d.). Devido 

à morte de Mardel, em 1763, a obra foi interrompida, só retomada em 1768 e concluída 

em 1769 (Silva, 2003, 38.) 

 
19 Ver também: Bonifácio, 1990; Silva, 2000, 95-98. 
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No ano de 1789, fizeram-se os planos de análise do trajeto do aqueduto pelo mestre 

Manuel Alves Macomboa (f. 1815), responsável pelas obras do mosteiro e arquitecto da 

Reforma Pombalina da Universidade de Coimbra (Rodrigues, 2003, 13). Essa obra era 

motivada pela insuficiência do abastecimento de água para o edifício, mas o aqueduto 

iria servir não só o mosteiro, como o «pequeno aglomerado urbano que se fixou nas 

suas imediações» (Rodrigues, 2003, 13). O projecto foi apresentado em 1798, mas a 

obra foi interrompida devido à instabilidade gerada pela Guerra Peninsular e as Invasões 

Francesas, sendo finalizado na primeira década de oitocentos (Rodrigues, 2003, 13; 

Tavares et al, 2016).  

É de acrescentar que as Invasões Francesas tiveram impacto no Mosteiro, visto que 

entre 1810 e 1814, a sepultura de cristal e prata da Rainha teve de ser escondida: 

«escapou às mãos rebuscadoras da soldadesca napoleónica por ter sido metida 

habilmente em um esconderijo, numa parede do próprio convento» (Dionísio, 1984, 

323). 

 

O Mosteiro entre 1834 e 1910 

Sendo Santa Clara um Mosteiro feminino, não foi abrangido pelo Decreto-Lei de 1834, 

que extinguiu as ordens religiosas, tendo continuado em funcionamento, por via dos 

decretos de 25 de Abril de 1835 e de 9 de Janeiro de 1837, que ressalvavam que estas 

casas só seriam extintas quando morresse a última freira. A comunidade iria até 

aumentar, porque em 30 de Setembro de 1848, as freiras do Mosteiro de Nossa Senhora 

do Carmo de Sandelgas foram acolhidas em Santa Clara. Nesta época, no ano de 1860, 

o túmulo de prata da Rainha Santa foi transferido para o coro alto, o que se deveria 

talvez à necessidade de ficar mais próximo do dormitório. 

A última freira clarissa só morreu em Março de 1886, o que motivou um ofício de 

extinção do Mosteiro, datado de 13 desse mês, enviado à Academia Real das Belas 

Artes. Data de 15 de Dezembro de 1887, a autorização para que os objetos do Mosteiro 

fossem repartidos entre Lisboa e Coimbra, mas só a 21 de Fevereiro de 1889, estes 

foram entregues à Academia Real das Belas Artes de Lisboa e ao Museu Industrial de 

Coimbra. Por Decreto de 7 de Março de 1889 (publicado a 9 de Março), o Mosteiro 

(com exclusão da igreja) foi concedido ao Ministério da Guerra, para o estabelecimento 

e um presidio militar (Pina, 1893, 15-18). 
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A extinção do Convento foi adiada, devido à intervenção do Bispo Conde D. Manuel de 

Bastos Pina (1830-1913), que se colocou na defesa das mulheres que ainda 

permaneciam em clausura, nomeadamente uma das freiras de Sandelgas, D. Ana 

Ermelinda da Conceição Vaz, que aqui convivia com doze senhoras seculares, seis 

«Pupillas ou meninas do côro» e dezasseis criadas. Num ofício de Março de 1889, o 

Bispo-Conde alegava que o Mosteiro era um dos «mais considerados e mais nobres de 

todo o Reino, por se guardar 'nelle ainda hoje o corpo da Rainha Santa Isabel, Padroeira 

de Coimbra e Gloria de Portugal». Acrescia o facto de o túmulo estar guardado na área 

da clausura, e estando planeada a entrega do edifício ao Exército, questionava-se se se 

iria entregar «aos soldados o tumulo da Santa Rainha, e o côro e sanctuario em que elle 

está?». O Governo, perante a situação, mandou suspender a execução do Decreto (Pina, 

1893, 15-18). 

Estando assegurada a situação das mulheres em clausura, havia ainda o problema da 

preservação do edifício, que começava a mostrar sinais de ruína, como também 

observou o Bispo-Conde, em Março de 1893: «as aguas das chuvas infiltrando-se nos 

terraços mal bitumados, e, noutras, as heras e as silvas cobrindo e damnificando já a 

cantaria d’esta fabrica grandiosa e sumptuosíssima» (Pina, 1893, 26). Mais uma vez, o 

seu apelo foi ouvido, e as obras de conservação foram entregues, em Abril desse ano, a 

uma Comissão do Ministério das Obras Públicas que, por Portaria de 16 de Janeiro, 

estava encarregada do restauro da Sé Velha. Sendo o Bispo amigo da Rainha D. Amélia 

(1865-1951), também esta lhe escreveu no sentido de financiar as obras, caso fosse 

necessário (Pina, 1893, 31-32). A devoção desta Rainha por Santa Isabel seria 

confirmada pelo facto de em 1895, ter encomendado, ao escultor António Teixeira 

Lopes (1866-1942), uma imagem da Santa destinada ao retábulo-mor. Em 9 de Julho de 

1896, o Bispo-Conde realizou a bênção solene desta imagem. 

O Mosteiro só foi definitivamente extinto em 10 de Junho de 1891, com o falecimento 

de D. Ana Vaz. No dia 11 de Dezembro, fez-se uma nova relação de objetos, tendo 

como testemunhas D. Maria da Conceição Abreu Marques Nazaré e D. Rosa Emília 

Leitão, antigas pupilas do serviço espiritual, e o reverendo cónego da Sé, o Dr. José 

Ferreira Fresco, comissário do Bispo-Conde da Diocese de Coimbra. Ficando o edifício 

vazio e sem quem cuidasse do túmulo, a Mesa da Real Confraria da Rainha Santa Isabel 

pediu para que lhe fosse confiada provisoriamente a igreja e todas as alfaias e objetos 

que nela existam e a Associação Comercial de Coimbra associou-se ao pedido da 



12 
 

Confraria, em 26 de Junho de 1891. Desde então, a Real Confraria da Rainha Santa 

Isabel ficou sozinha a tomar conta da igreja, tendo entrado na posse das casas do 

Capelão e das Hospedarias, contíguas à igreja, situação legalizada posteriormente pelos 

decretos de 30 de Junho de 1897 (Diário do Governo, nº 152, 13 de Julho) e de 31 de 

Março de 1898 (Diário do Governo, nº 124, 6 de Junho) e pelo acto de posse de 25 de 

Junho de 1898 (Bonifácio et al, 1991). Em 1896, a zona Norte do mosteiro foi entregue 

à Congregação de São José de Cluny (fundada em 1807), para ser colégio missionário, 

permanecendo a Confraria da Rainha Santa com as hospedarias e a casa do capelão; e 

ficando a igreja para uso comum (Carvalho, 2015, 18). No ano de 1908, algumas 

mulheres pediram para se acolherem no edifício e foram-lhes dadas celas para aí 

viverem. O Colégio foi extinto em 1910.  

No dia 23 de Junho de 1910, foi publicado no Diário do Governo (n.º 136, 16 de 

Junho), o Decreto que classificou, o Mosteiro de Santa Clara compreendendo o túmulo 

da Rainha Santa, como Monumento Nacional. O Decreto, de 20 de Maio de 1911 

(publicado no Diário do Governo, n.º 119, 23 de Maio), determinou que a classificação 

compreendia não só o túmulo mas ainda o claustro e coros. 

 

O Quartel Militar 

Após a instauração da República, em 1910, o Governo cedeu à Confraria os dois coros e 

o claustro com os respectivos anexos e capelas laterais. Foi dada à Confraria posse 

oficial destes espaços pelo Inspector das Finanças do distrito de Coimbra a 28 de 

Agosto de 1916, em virtude de um ofício da 4ª repartição da Direcção Geral da Fazenda 

Pública datado de 21 de Julho do mesmo ano (Bonifácio et al, 1991).  

O Ministério da Guerra adaptou a parte conventual de modo a aquartelar «nas suas 

vastas dependências uma unidade militar» (Dionísio, 1984, 322). Em 1911, instalaram-

se os Corpos Militares, Regimento de Infantaria 5 e Grupo de Metralhadoras. Após a 

Ditadura Militar, iriam alterar-se as divisões, pois no ano de 1928, instalaram-se o 

Regimento de Artilharia Ligeira 2 e o Centro de Instrução de Condutores Auto 4. Sabe-
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se que em 16 de Junho de 1952, o Regimento de Artilharia Ligeira ocupava o primeiro 

andar do Claustro a Norte, Poente e parte do Sul20. 

Foi por estes anos, certamente antes de 1944, que foi publicado o Guia de Coimbra, do 

escritor e poeta Eugénio de Castro (1869-1944), no qual o Mosteiro era descrito como 

um edifício «pesado e frio mas grandioso pela amplidão das suas proporções e pela 

robustez da sua construcção. Só o dormitório principal, hoje transformado em caserna, 

tem perto de duzentos metros de comprimento e comporta oitenta cellas. O claustro, em 

criminoso e progressivo estado de ruina, inspira também uma forte impressão de 

sumptuosidade e grandeza» (Castro, s.d., 75). 

 

A Intervenção dos Monumentos Nacionais 

Em 1934, a Direcção-Geral dos Edifícios e Monumentos Nacionais (DGEMN) (criada 

em 1929) começou a actuar sobre o edifício, nomeadamente na Igreja. Data de 1 de 

Setembro um ofício dirigido à Direcção do Norte, ordenando para se elaborar uma 

estimativa para as obras de restauro, nomeadamente da capela-mor, dos telhados, de 

vitrais para três janelas e um lustre de ferro cinzelado21. O facto de parte do Mosteiro 

estar na posse do Exército, dificultava a intervenção de restauro. Deste modo, a 4 de 

Fevereiro de 1936, a DGEMN dirigiu-se ao Comandante da Religião Militar de 

Coimbra, afirmando: «Estando esta Direcção a proceder a obras de conservação e 

restauro no Mosteiro de Santa Clara-a-Nova dessa cidade em parte do qual se encontra 

instalado o Regimento de Artilharia, venho rogar a V. Exª. se digne conceder as 

facilidades necessárias para a boa marcha daquelas obras, ao encarregado das 

mesmas»22. Nesse ano, fizeram-se limpeza de cantarias do claustro, reparação dos 

rebocos da fachada da igreja, limpeza e arranjo da muralha exterior. No ano de 1942, 

efectuaram-se reparações na cobertura do claustro. 

No que respeita à igreja, em 4 de Novembro de 1949, esta foi beneficiada com três 

vitrais da Casa Ricardo Leone (fundada em 1905), custeados pela Sociedade Portuguesa 

Rainha Santa Isabel do Estado da Califórnia e oferecidos à Confraria da Rainha Santa 

 
20 In PT DGEMN: DSID-001/006-0490/2, Mosteiro de Santa Clara e Túmulo da Rainha Santa Isabel, 

Claustro e Coros: Processo Administrativo (1936), TXT. 00129972. 
21 PT DGEMN: DSARH-010/079-0070, Igreja de Santa Clara-a-Nova (Mosteiro) (1934), TXT.01040445. 
22 In PT DGEMN: DSID-001/006-0489, Mosteiro de Santa Clara e Túmulo da Rainha Santa Isabel, 

Claustro e Coros: Obras (1936), TXT.00129403. 
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Isabel. Este assunto foi abordado num ofício da Confraria para a DGEMN, onde se 

relata que a dita Sociedade «promoveu uma subscrição afim de serem oferecidos os 

vitrais para serem colocados nas três grandes janelas do Templo situadas por cima do 

arco da capela-mor». Acrescentava-se que o desenho fora «executado pela Casa Ricardo 

Leone, que o enviou para aquela Sociedade, após rápido exame por parte desta Mesa 

Administrativa»23. A 16 de Novembro, a Direcção de Monumentos de Coimbra aprovou 

o projecto, considerando que iria valorizar «o Monumento enriquecendo a tonalidade do 

conjunto interior»24. 

Pouco tempo depois, iria ser também colocada no adro em frente à Igreja, uma escultura 

figurando a Rainha Santa Isabel, concebida por Álvaro de Brée (1903-1962). A ideia 

surgiu em 11 de Fevereiro de 1953, embora nessa altura a sua localização não estivesse 

definida25. Em 30 de Junho, um despacho de José Frederico Ulrich (1905-1982), 

Ministro das Obras Públicas, referia que se pensara no «largo fronteiro ao Parque de Stª. 

Cruz», mas o «Senhor Presidente do Conselho [Oliveira Salazar, 1889-1970] optou, 

porém, por que ela fosse antes colocada em Sta. Clara, num ponto dominante s/a 

cidade». Nesse despacho, comunicava-se que se adoptara a planta e projeto do adro 

assinada do arquitecto Luís Benavente (1902-1993)26. O trabalho de passar a escultura à 

pedra foi executado na oficina do escultor Anjos Teixeira (filho) (1908-1997)27. 

No ano de 1956, fez-se novo restauro da Igreja28, e, entre 1963 e 1966, fez-se o arranjo 

do adro. Na Memória de 11 de Novembro de 1965, explicava-se que se pretendia 

substituir o muro de vedação por um gradeado simples, que iria  permitir «uma mais 

ampla perspectiva do Monumento, já que o mesmo passará a ser visível em toda a sua 

grandeza desde pontos de vista mais distantes, o que naturalmente valorizará o 

imóvel»29. Esta obra foi continuada no ano seguinte30. 

 
23 In PT DGEMN: DSID-001/006-0490/2, Mosteiro de Santa Clara e Túmulo da Rainha Santa Isabel, 

Claustro e Coros: Processo Administrativo (1936), TXT. 00129958-00129959. 
24 In PT DGEMN: DSID-001/006-0490/2, Mosteiro de Santa Clara e Túmulo da Rainha Santa Isabel, 

Claustro e Coros: Processo Administrativo (1936), TXT. 00129961. 
25 In PT DGEMN: DSARH-010/079-0079, Estátua da Rainha Santa Isabel: zona de protecção do 

Convento de Santa Clara (1953), TXT.01040786. 
26 In PT DGEMN: DSARH-010/079-0079, Estátua da Rainha Santa Isabel: zona de protecção do 

Convento de Santa Clara (1953), TXT.01040808. 
27 In PT DGEMN: DSARH-010/079-0079, Estátua da Rainha Santa Isabel: zona de protecção do 

Convento de Santa Clara (1953), TXT.01040826. 
28 In PT DGEMN: DSID-001/006-0490/2, Mosteiro de Santa Clara e Túmulo da Rainha Santa Isabel, 

Claustro e Coros: Processo Administrativo (1936), TXT. 00129983. 
29 In PT DGEMN: DSID-001/006-0489, Mosteiro de Santa Clara e Túmulo da Rainha Santa Isabel, 

Claustro e Coros: Obras (1936), TXT.00129559. 
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No que respeita ao Claustro, data de 23 de Novembro de 1964, uma «Memória 

Descritiva» acerca da reparação dos terraços, onde se lê que a galeria, «sob a qual estão 

instaladas as casernas do Centro de Instrução de Condutores Auto (C.I.C.A.-4) tem a 

sua impermeabilização deteriorada, permitindo a passagem de muita humidade que 

torna inhabitaveis estas casernas», prevendo-se a «substituição nas zonas mais 

afectadas»31. 

Entretanto, colocou-se a questão da protecção da zona envolvente do Mosteiro, datando 

de 23 de Fevereiro de 1961 a Portaria (Diário do Governo, n.º 46), que demarcou a 

Zona Especial de Protecção (ZEP). No entanto, esta iria ser alargada posteriormente, 

pois um ofício de 7 de Dezembro de 1967 advertia que «foi elaborada uma nova planta 

(…) que, além de abranger toda a antiga cerca do Convento, inclui também o terreno 

(…) que fica situado a Nascente do monumento»32. Data de 4 de Novembro de 1968, a 

publicação da Portaria, que estabeleceu a nova ZEP (Diário do Governo, n.º 259). 

Em 1972, José Carlos de Sá, Presidente da Confraria, dava conta que a convivência com 

os militares não parecia ser favorável para a preservação do edifício: 

«Aproveito esta oportunidade, para informar V. Exª que os Soldados 

pertencentes ao C.I.C.A. 4, pela ligação que têm com o pavimento que dá acesso 

ao telhado, utilizam o terraço para praticarem jogos de bola, e outros, partindo os 

respectivos vidros e vitrais que por s/ vez dão entrada aos pássaros e à própria 

chuva que muito prejudica o Monumento e os objectos de arte ali guardados. De 

mesmo modo, quando há desafios de futebol no Estádio Universitário, sobem 

para o telhado, utilizando o mesmo como camarote partindo as telhas e causando 

outros prejuízos»33. 

 
30 In PT DGEMN: DSID-001/006-0489, Mosteiro de Santa Clara e Túmulo da Rainha Santa Isabel, 

Claustro e Coros: Obras (1936), TXT.00129594. 
31 In PT DGEMN: DSARH-010/079-0078, Regimento de Artilharia n.º 2, instalado no Mosteiro de Santa 

Clara-a-Nova – Coimbra: conclusão do arranjo do páteo (1964), TXT.01040717. 
32 In PT DGEMN: DSID-001/006-0490/1, Mosteiro de Santa Clara e Túmulo da Rainha Santa Isabel, 

Claustro e Coros: Zona de Protecção (1950), TXT. 00129851. Cf. também PT DGEMN: DSID-001/006-

0490/1, Mosteiro de Santa Clara e Túmulo da Rainha Santa Isabel, Claustro e Coros: Zona de Protecção 

(1950), TXT. 00129860-00129861. 
33 In PT DGEMN: DSID-001/006-0490/2, Mosteiro de Santa Clara e Túmulo da Rainha Santa Isabel, 

Claustro e Coros: Processo Administrativo (1936), TXT.00130067-00130068. 



16 
 

Perante esta situação, a DGEMN propôs «defender as janelas com redes de malha 

entraçada e resistente» e fazer uma vedação para impedir o acesso aos telhados, entre o 

campanário e a empena norte do corpo da Igreja»34. 

Contudo, o exército pedia também obras na área conventual, como se verifica num 

ofício do Comandante do RAL 3, General Joaquim António Franco Pinheiro, para a 

DGEMN, datado de 29 de Janeiro de 1974. Este solicitava obras na entrada Sul do 

Convento, «nomeadamente o átrio e a escadaria de acesso ao segundo piso». «A 

beneficiação deste sector do Convento valorizaria (…) o edifício e a Unidade por se 

tratar da sua entrada principal, pela qual se dá o acesso ao comando do RAL 2 e às 

instalações da messe de oficiais da Guarnição»35. No ano de 1978, instalou-se, no 

Convento, o Centro Selecção Piloto de Coimbra (extinto em 1993). No ano de 1994, 

instalou-se o Batalhão do Serviço de Saúde, oriundo de Setúbal. 

Importa notar que a 11 de Abril de 1980, a DGEMN comunicou à Direcção-Geral do 

Património Cultural, advertindo que o Convento e a cerca não estavam classificados, 

sendo «urgente» a «classificação» do «Imóvel»36. Em 1985, projectaram-se obras de 

conservação, restauro e limpeza, a levar a efeito no claustro (Memória de 4 de 

Novembro)37. Data de Dezembro de 2002, a elaboração da Carta de Risco do imóvel 

pela DGEMN. Em 2003, fizeram-se novas obras no pórtico de acesso ao terreiro e no 

claustro; reabriu-se uma antiga porta entaipada com alvenaria de tijolo, para se passar a 

aceder ao claustro através da cerca, com entrada pelo Largo da Esperança; demoliu-se 

uma parede de tijolo que subdividia a ala Sul do Claustro, construída em meados do séc. 

XX; e colocaram-se instalações sanitárias no centro de uma antiga capela (Canas, 2003, 

95). Em 2007, o Batalhão de Serviços de Saúde ainda se mantinha neste espaço, que 

agora era partilhado com o Museu Militar (Figueiredo, 2007, 204). 

Em 11 de Março de 2009, o Mosteiro passou a ser Zona "non aedificandi", pela Portaria 

n.º 381/2009, publicada no Diário da República (2.ª série, n.º 49). O Decreto n.º 31-

A/2012 Diário da República (1.ª série, n.º 252, suplemento) de 31 de Dezembro, alterou 

 
34 In PT DGEMN: DSID-001/006-0490/2, Mosteiro de Santa Clara e Túmulo da Rainha Santa Isabel, 

Claustro e Coros: Processo Administrativo (1936), TXT.00130073-00130075. 
35 In PT DGEMN: DSID-010/079-0069, Igreja de Santa-Clara-a-Nova: Processo Administrativo (1953), 

TXT.01040394. 
36 In PT DGEMN: DSID-010/079-0069, Igreja de Santa-Clara-a-Nova: Processo Administrativo (1953), 

TXT.01040440. 
37 In PT DGEMN: DSID-001/006-0489, Mosteiro de Santa Clara e Túmulo da Rainha Santa Isabel, 

Claustro e Coros: Obras (1936), TXT. 00129690-00129692. 
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a designação para «Mosteiro de Santa Clara-a-Nova» e ampliou a área classificada, que 

passou «a abranger todo o conjunto monástico, compreendendo o extenso dormitório 

distribuído por dois pisos, o refeitório, as cozinhas e oficinas anexas, a cisterna que 

abastecia o espaço conventual, a capela isolada no espaço da cerca e a hospedaria como 

uma unidade arquitectónica, funcional e orgânica». Desde 28 de Dezembro de 2016, o 

edifício do antigo quartel passou a integrar a lista de trinta imóveis a concessionar pelo 

Estado Português a privados, para instalação de unidades hoteleiras (Bonifácio et al, 

1991). 

 

DESCRIÇÃO 

 
Fig. 1 - Terreiro, frente e verso. Fot. Margarida Elias, 2018. 

O Mosteiro de Santa Clara-a-Nova (figs. 1 e 2) divide-se em dois corpos distintos, em 

que o dormitório funciona como uma «construção autónoma, amplamente destacada» 

relativamente à «linha definida pela implantação da igreja, sacristia, casa do capelão e 

hospedarias» (Pimentel, 1999, 139). Apesar dos edifícios terem ligação física pelos 

coros; e apesar de existir um terreiro comum que serve de entrada, as diferentes funções 

dos espaços foram acentuadas desde 1910.  
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Fig. 2 – Planta do Mosteiro de Santa Clara-a-Nova. Revive [http://revive.turismodeportugal.pt/pt-

pt/doc/pt_mosteiro-santa-clara], cons. 27/7/2018. 

Do lado Sul está o corpo de formato quadrangular, ocupado em grande medida pela 

Igreja, a nascente, com o claustro a poente. Do lado Norte está o antigo dormitório. 

Ambas as fachadas a nascente, quer da Igreja, quer do dormitório, estão viradas para o 

Mondego. Apenas a portaria do Convento está voltada a Sul, perpendicular à Igreja. 

A arquitectura das fachadas demarca-se pelo despojamento decorativo, com excepção 

do portal da Igreja e da portaria. A modéstia resulta de ser um edifício de uma ordem 

mendicante, cuja construção iniciou no período das Guerras da Restauração. Em termos 

arquitectónicos, insere-se no “estilo chão”, que promovia a simplicidade exterior, 

contrapondo-se aos interiores mais sumptuosos. Neste caso, o despojamento contrasta 

com a dimensão, pois o Mosteiro estende-se ao longo da encosta e impõe-se na 

paisagem conimbricense, sendo uma «das obras mais grandiosas e de maior impacte 

cenográfico jamais tentado em Portugal» (Pimentel, 1999, 136-137). 

A vastidão do edifício tinha motivações não apenas simbólicas, mas também práticas, 

que resultavam do local onde foi implantado: 

«Tendo o terreno uma pendente acentuada, quando Turriano foi chamado a 

traçar a nova casa para as clarissas, optou por assentar os dois dos corpos 

principais, a Igreja e o dormitório, sobre uma única curva de nível. Desta 

escolha, resultou uma longa fachada, de extensão inusitada, mas que o frei soube 

equilibrar magistralmente. (…)  E foi rigorosamente, que multiplicou um 

módulo fazendo-o repetir ao longo da fachada vezes sem conta, rematando-a a 
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cada extremo por ostensivos torreões, que contrariam a horizontalidade do 

edifício» (Pacheco, 2013, 281).  

  
Fig. 3 - Portal de entrada para o Terreiro, frente e verso. Fot. Margarida Elias, 2018. 

Do lado oriental, a entrada para o terreiro faz-se por um portal de verga reta (fig. 3), que 

terá aproveitado «elementos trazidos do mosteiro velho» (Correia, 1947, 76). Na face de 

fora, da primeira metade do séc. XVII, o vão é ladeado por duas colunas coríntias, de 

fuste liso. O remate apresenta um friso e espaldar com dois anjos a suster as armas do 

convento (Portugal e Aragão). No intradorso, o portal é flanqueado por colunas dóricas, 

rematadas por um nicho vazio. No exterior, junto da entrada, existia «uma corrente de 

ferro, selada em pedras» que marcava as «isenções jurisdicionais» (Correia, 1947, 76). 

O adro constitui um balcão-miradouro sobre a cidade, onde se destaca a escultura da 

Rainha Santa, que, como vimos, foi concebida por Álvaro de Brée.  

Do lado ocidental, do Mosteiro, «é ainda visível parte da cerca, com alto muro 

envolvente a descrever os acidentes do terreno, aberto em algumas zonas para dar lugar 

à via pública e onde surgem algumas casas de habitação e uma capela, bem como 

vestígios do primitivo olival e do aqueduto que abastecia de água o imóvel» (Bonifácio 

et al, 1991). Na leitura de Vasco Rodrigues, a cerca a poente tem «grande dimensão e 

presença, assemelhando-se em alguns trechos a uma muralha defensiva, devido 

sobretudo ao desnível provocado pelas pedreiras existentes». Há data da construção, 

esta cerca fortificada justificava-se «quer pela localização da zona fora do casco 

histórico e do outro lado do rio – portanto muito vulnerável a investidas do exterior – 

quer pelo carácter de reclusão das freiras» (Rodrigues, 2003, 13). 

Do lado Sul da Igreja, na continuidade da fachada principal, ficavam as hospedarias, 

que era um espaço «de acolhimento aos peregrinos e outros visitantes do mosteiro». 

Estas estavam fora da parte murada do pátio, «à excepção da casa do capelão que se 
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sobrepõe à sacristia» (Correia, 1947, 76). Os «corpos que constituem a hospedaria 

fazem uma transposição interessante da escala monumental do mosteiro com uma escala 

mais “doméstica”, ajudando a compor uma fachada mais extensa e com maior 

complexidade» (Rodrigues, 2003, 13). 

 

 

 

 

 

 

A Igreja 

 
Fig. 4 – Fachada principal: igreja e coros. Fot. Secretariado Nacional para os Bens Culturais da Igreja 

(2013). SIPA FOTO:01029628. 

 

No adro, temos, do lado esquerdo, a fachada da Igreja (fig. 4), que interiormente 

acomoda a sacristia, cabeceira, nave e coros. A fachada principal, do lado nascente, é a 

única visível do exterior e é onde se encontra o portal de acesso ao templo. Este tipo de 

fachada encaixa na tipologia nas igrejas monásticas femininas, como já foi notado pelo 

historiador Horta Correia (1986, 128). Luísa Silva refere igualmente que «em todos os 
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mosteiros femininos, a entrada das igrejas clarissas faz-se pelo lado da epístola visto 

que no topo contrário ao altar se encontram os coros (alto e baixo)» (Silva, 2000, 26). 

A parede que compõe a fachada da Igreja é de «extrema simplicidade», mas é animada 

por ritmos distintos obtidos pelo uso e ausência de pilastras e janelas (Correia, 1986, 

132). Esta fachada é assimétrica e divide-se três partes que têm correspondência com 

áreas distintas do interior. Do lado esquerdo temos os corredores e sacristia, que 

contornam a capela-mor, mais elevada. Ao centro está a parte que corresponde à nave 

da igreja, mais alta que a capela-mor. No exterior, apresenta seis pilastras de ordem 

colossal romana, no centro das quais está o portal. No lado direito da fachada, está a 

parte correspondente aos coros, que é a mais despojada. 

O portal de entrada para a Igreja é ladeado por triplas pilastras toscanas que sustentam 

entablamento com friso marcado por tríglifos. É «encimado por tabela retangular 

decorada por escudo português sustentado por dois anjos e flanqueada por pilastras 

jónicas e aletas volutadas, tendo, no remate, frontão de lanços com cruz no centro» 

(Bonifácio et al, 1991). A presença das armas régias assinalava «a legitimação definitiva 

e exclusivamente portuguesa da guarda e posse do túmulo da Rainha Santa Isabel, 

servindo igualmente para a afirmação da nova dinastia em contraposição à antiga» 

(Carvalho, 2015, 11). 

Interiormente, a nave da Igreja, separada do coro, assume-se como um recinto pequeno 

relativamente à extensão da fachada. A planta é retangular e de uma só nave, sendo 

coberta por abóbada de berço com caixotões. A divisão entre a igreja e a capela-mor é 

feita por um arco triunfal. É nesta capela que se guarda o túmulo de prata da Rainha 

Santa Isabel e a imagem da autoria de Teixeira Lopes (Bonifácio et al, 1991; Silva, 

2003, 37; Figueiredo, 2007, 205).  

Separados da nave estão os coros, que eram peças fundamentais dos mosteiros 

femininos, porque faziam ligação para o interior do mosteiro (Silva, 2000, 26). Em 

Coimbra, os coros são sobrepostos e têm uma extensão idêntica à da nave. É no coro-

baixo que está guardado o túmulo gótico da Rainha. O coro superior foi comparado por 

Kubler a um «camarote real num teatro, mas separado do mundo por uma malha 

apertada de grades de ferro» (Kubler, 1988, 159). Acerca dos coros, devemos sublinhar 

que, como foi escrito por Paulo Varela Gomes, as igrejas monásticas de freiras eram 

separadas em «dois espaços autónomos», distinguindo-se a igreja de fora (dos leigos) 
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da igreja de dentro (das freiras). Foi depois do final do Antigo Regime que se instalou 

«o hábito de designar a igreja de dentro como coro» (Gomes, 1999, 85). É esta questão 

que explica o facto da igreja e do coro terem o mesmo comprimento, pois tratavam-se 

de duas igrejas dentro de um único espaço, ficando a «igreja de dentro» ligada ao 

Dormitório. 
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O Claustro 

 
Fig. 5 – Claustro. Fot. Margarida Elias, 2018. 

O claustro, construído entre 1704 e 1760, é «o resultado do projecto de Custódio Vieira, 

continuado por Carlos Mardel» (Pacheco, 2013, 284). É um espaço de grandes 

dimensões (fig. 5), com dois pisos, sendo que cada ala do piso térreo possui sete 

grandes arcos, separados por intercolúnios dóricos38. O piso inferior tem os quatro 

ângulos côncavos, cada um com uma pequena fonte, simbolizando os quatro rios 

(Bonifácio et al, 1991). As fontes são compostas por nicho de volta perfeita e tanque 

semicircular, decorado com pares de golfinhos entrelaçados de onde jorrava água39 

(Pimentel, 1999, 146). No piso superior, sobre as fontes, estão emblemas alusivos à 

Rainha. Este segundo piso é fechado, rasgado por janelas sobre cada uma das arcadas; 

rematadas por frontões triangulares encimados por pináculo de bola. O pátio é 

ajardinado, com canteiros separados por oito arruamentos lajeados. No centro, está «um 

monumento à Imaculada Conceição, que para ali foi trazido do terreiro exterior, 

fronteiro à Igreja, quando da secularização total da ala conventual»40. Note-se que a 

Nossa Senhora da Conceição era de «particular devoção dos franciscanos, os principais 

difusores deste culto» (Bonifácio et al, 1991). 

 
38 Memória da obra: «Convento de Santa Clara-A-Nova (…) Obras de Conservação, Restauro e 

Limpeza», 4 de Novembro de 1985. In PT DGEMN: DSID-001/006-0489, Mosteiro de Santa Clara e 

Túmulo da Rainha Santa Isabel, Claustro e Coros: Obras (1936), TXT. 00129691. 
39 Memória da obra: «Convento de Santa Clara-A-Nova (…) Obras de Conservação, Restauro e 

Limpeza», 4 de Novembro de 1985. In PT DGEMN: DSID-001/006-0489, Mosteiro de Santa Clara e 

Túmulo da Rainha Santa Isabel, Claustro e Coros: Obras (1936), TXT. 00129691. 
40 Memória da obra: «Convento de Santa Clara-A-Nova (…) Obras de Conservação, Restauro e 

Limpeza», 4 de Novembro de 1985. In PT DGEMN: DSID-001/006-0489, Mosteiro de Santa Clara e 

Túmulo da Rainha Santa Isabel, Claustro e Coros: Obras (1936), TXT. 00129691. 
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O Dormitório 

 
Fig. 6 - Convento de Santa Clara-a-Nova. Fot. Carlos Luis M. C. da Cruz. In Wikipédia 

[https://pt.wikipedia.org], cons. 30 de Outubro de 2018. 

Em planta, o dormitório forma um L invertido, sendo que o braço mais curto, adossado 

ao claustro, corresponde ao refeitório e à cozinha. O braço mais longo, que era ocupado 

pelo dormitório propriamente dito, estende-se por cerca de 190 metros. A longa fachada 

do dormitório (fig. 6) tem dois pisos e cave, sendo toda ela rebocada e pintada de 

branco. A monotonia do muro é quebrada pelo ritmo das janelas que se distribuem em 

módulos de quatro grupos de 10 janelas por andar - oitenta delas viradas para o centro 

histórico de Coimbra. Os módulos, no piso superior, são intercalados por três janelões, 

que proporcionam pontos de iluminação ao corredor (Silva, 2003, 35). Sobre cada um 

dos janelões está, ao nível do telhado, uma trapeira com um óculo (Bonifácio et al, 

1991; Pimentel, 1999, 139; Silva, 2000, 35 e 69; Pacheco, 2013, 282). 

Cada uma das extremidades da fachada é enobrecida por um torreão com três pisos, 

coroado por cúpula quadrada. A importância destes torreões deverá ser salientada, pois 

ajudam a dignificar o edifício, lembrando o torreão do Paço da Ribeira, numa referência 

ao poder real (Pimentel, 1999, 139-140; cf. também Abreu, 2003, 817). O uso dos 

torreões tem raiz na torre senhorial e na casa-torre medieval (Carvalho, 2015, 13; cf. 

também Carvalho, 2015, 13). É de assinalar, contudo, que este tipo de fachada com 

torreões, liga-se igualmente à arquitectura filipina, como, por exemplo, o Mosteiro do 

Escorial (1584) (Carvalho, 2015, 12). Podemos dizer que a arquitectura do dormitório 

se integra na estética austera da arquitectura da Restauração, tal como foi definida por 

Horta Correia: uma arquitectura de síntese «de todos os dados fornecidos por todas as 

vertentes autóctones dos períodos anteriores, mas também pelas sucessivas influências 

italianas, espanholas e flamengas» (Correia, 1986, 128). 

https://commons.wikimedia.org/wiki/User:Carlos_Luis_M_C_da_Cruz
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Fig. 7 – Portaria do Convento. Fot. Margarida Elias, 2018. 

O torreão sul (fig. 7) é aquele que mais se destaca por ser aquele que fica mais próximo 

da Igreja, tendo no piso inferior a portaria, que se constitui como um corpo saliente, 

sobre a qual existe uma varanda. No segundo piso, ligando o torreão à igreja está um 

corredor com três janelas, sobreposto por uma galeria, e no canto adjacente, já sobre o 

coro, está o campanário com três sineiras. 

A portaria do Convento tem apenas um piso. É uma composição simétrica de estilo 

barroco, bastante movimentada e com três portas. A porta principal, ao centro, é ladeada 

por duplas colunas que suportam um frontão interrompido «no qual repousam de forma 

irrequieta dois anjos acroterais» (Silva, 2003, 38). De cada lado da porta estão dois 

pares de colunas dóricas, janelas cegas e dois nichos entre pilastras, que poderão ter 

albergado estátuas. Tanto sobre a porta como sobre as janelas estão «elegantes aberturas 

poligonais» (Bonifácio, 1990, 121), que remetem para Borromini (1599-1667) ou até 

para formas de inspiração rococó – confrontar, por exemplo, com a Capela de Santa 

Maria Madalena (1755) de André Soares (1720-1769).  

A galeria, sobre a portaria, é descoberta e decorada por pilastras e fogaréus em todo o 

seu comprimento (Silva, 2003, 38). Tinha a função de mirante e permitia às religiosas 

observar «as procissões e as corridas de touros no pátio» (Silva, 2003, 38), pois por 

determinação de D. João V, no pátio era realizada uma feira anual e era costume que se 

fizessem corridas de touros (Correia, 1947, 76). A porta que liga a galeria ao interior do 

dormitório (fig. 8) é ornamentada com volutas e motivos florais, apresentando ao 

centro, duas folhas de palma cruzadas sobrepujadas por uma coroa, invocando a Rainha 

Santa. Sobre esta coroa está um frontão triangular encimado por um vaso de pedra. 
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Fig. 8 – Porta do terraço. Fot. Margarida Elias, 2018. 

 

 
Fig. 9 - «Ante-projecto de adaptação do antigo convento de Sta. Clara em Coimbra a quartel de um 

Regimento de Infantaria. Planta do 1.º Pavimento», 1917. Revive [http://revive.turismodeportugal.pt/pt-

pt/doc/pt_mosteiro-santa-clara], cons. 27/7/2018. 

No interior, passando a portaria, temos acesso ao restante edifício (fig. 9). Em frente 

fica o corredor para o andar de baixo do dormitório; à esquerda as salas que antecedem 

o refeitório e a cozinha. Destaca-se a ante-sala (fig. 10) que terá servido como refeitório 

de sargentos, e que tem dois lavabos, um deles com revestimento de «azulejos 
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seiscentistas, de padrão, azul e amarelo, colocados de modo desemparelhado, em 

aproveitamento posterior» (Bonifácio et al, 1991). As paredes desta sala, tal como as do 

refeitório, são decoradas com silhares de «azulejos de albarradas floridas, com pegas 

ladeando as bases, em azul, de fabrico coimbrão, do princípio do séc. XVIII» (Correia, 

1947, 82) (fig. 11). 

 
Fig. 10 – Lavabos da ante-sala do Refeitório. Fot. Margarida Elias, 2018. 

 
Fig. 11 – Silhares de azulejos com motivos de albarradas. Fot. Margarida Elias, 2018. 

O refeitório (fig. 12) tem planta rectangular, sendo bastante amplo, rodeado de bancos, e 

com um púlpito do lado Norte (Silva, 2003, 37). A sua cobertura é feita por abóbada de 

berço, assente em pilastras que se prolongam em arcos torais, definindo tramos. Note-se 

que, antes de 1947, aqui existiam «dois renques de mesas de pedra», que Virgílio 

Correia ainda chegou a ver, mas que já não existiam quando este historiador redigiu o 

Inventário de Portugal (Correia, 1947, 82). 
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Figs. 12 e 13 – Refeitório. Fot. Margarida Elias, 2018. 

A parede que separa o refeitório da cozinha tem, além da porta, duas aberturas para o 

serviço das refeições (fig. 13). A cozinha encontra-se adulterada, restando do período 

conventual apenas as suas dimensões generosas. Em frente ao refeitório, estava a 

«cisterna, dividida em dois compartimentos, cada um sustentado por quatro pilares com 

fortes abóbadas» (Correia, 1947, 82).  

No piso inferior, perpendicular ao refeitório e no prolongamento da portaria, fica um 

extenso corredor que percorria oitenta celas (quarenta de cada lado), e que 

originalmente correspondia ao dormitório das serventes (Pacheco, 2013, 282). Este 

dormitório foi primeiro adaptado para oficinas, caserna e arrecadações, depois para 

gabinetes médicos. Houve uma alteração na configuração dos espaços, que reduziu o 

número de divisões. 
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Fig. 14 - «Ante-projecto de adaptação do antigo convento de Sta. Clara em Coimbra a quartel de um 

Regimento de Infantaria. Planta do 2.º Pavimento, Indicando as transformações em casernas para a 

companhia do 1.º batalhão», 1917. Revive [http://revive.turismodeportugal.pt/pt-pt/doc/pt_mosteiro-

santa-clara], cons. 27/7/2018. 

Existem três escadas de acesso ao piso superior, «voltadas para o lado do poente, duas 

nas extremidades e uma ao meio, em corpo saliente, reformado em grande parte, por ter 

ameaçado ruína» (Correia, 1947, 82). 

Sobre o refeitório, está o espaço que serviu de primeira igreja durante a construção do 

Mosteiro (Bonifácio et al, 1991). Este espaço apresenta três salas, uma das quais com 

uma lareira, sendo as paredes decoradas com azulejos de padrão azul e branco. A sala 

que serviu de igreja tem ligação para uma capela da segunda metade do séc. XVIII (fig. 

15). Construída na espessura da parede voltada a norte, a capela tem planta octogonal. É 

«decorada a estuques, no género concheado, tendo porta e janela, dois altares laterais e, 

nos quatro outros panos, estuques com cenas da Paixão, tudo muito danificado. Diz-se 

que ocultaram aqui, nesta capelita, o túmulo de prata e as relíquias da Rainha Santa 

Isabel, na invasão francesa» (Correia, 1947, 82). 

 
Fig. 15 – Capela do primeiro piso. Fot. Margarida Elias, 2018. 
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O dormitório das Clarissas, situado sobre o das serventes, possuía oitenta celas, 

distribuídas ao longo de um extenso corredor (fig. 16). Também aqui, com a adaptação 

a quartel, as salas ficaram maiores e, por conseguinte, apenas cinquenta. Virgílio 

Correia escreveu que a abóbada do piso «superior teve de ser reforçada e modificada 

por ter dado de si, em virtude da supressão das paredes intermédias das celas, quando 

transformaram em camaratas regimentais» (Correia, 1947, 82). 

 
Fig. 16 – Corredor do Dormitório no primeiro piso. Fot. Margarida Elias, 2018. 

Como verificou Virgílio Correia, nas celas, «a colocação das janelas é má, 

relativamente à iluminação interna; as do andar alto ficam rentes ao pavimento e as do 

baixo estão levantadas, tendo havido necessidade de se lhe lançarem degraus de acesso» 

(Correia, 1947, 82) (figs. 17 e 18). Esta distribuição poderá ter resultado do facto de ser 

costume colocar bastante altas as janelas do piso térreo dos mosteiros, o que estaria de 

acordo com as Constituições de 1639: «Se alguma janela, ou seja do dormitório, ou 

officina comua, ou de cella particular cair fora da clausura, seja aberta tam alta, que não 

possão chegar a ella as Religiosas»41. Esta solução arquitectónica encontra-se noutros 

mosteiros de clarissas, como o mosteiro de Nossa Senhora da Conceição da Lapa, 

fundado em 1744 em Salvador da Baía. Ana Assis Pacheco ainda acrescenta que: 

«Quanto às janelas do dormitório conimbricense das religiosas, estarem muito baixas, 

não nos parece má opção, pois assim consegue-se um ambiente de penumbra nas celas» 

(Pacheco, 2013, 283). 
 

41 Constituiçoens Geraes pêra todas as freiras, e religiosas sogeitas à obediência da Ordem de N. P. S. 

Francisco..., 1693, p. 104. Citado in Pacheco, 2013, 283. 
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Figs. 17 e 18 – Janela de uma das Celas do primeiro piso. Fot. Margarida Elias, 2018 e Janelas do piso 

térreo. Fot. Revive [http://revive.turismodeportugal.pt], cons. 31 de Outubro de 2018. 

No dormitório, destacam-se os armários embutidos nas paredes, solução que data de 

1677, e que seria «mais tarde aplicada nas celas do dormitório setecentista, do mosteiro 

cisterciense, de São João de Tarouca, construído entre 1720 e 1736» (Pacheco, 2013, 

282). Na extremidade do lado norte, do dormitório, «existe um pavimento inferior, de 

lojas que serviam de celeiro, com fortes pilares a dividir o espaço» (Correia, 1947, 82). 

  
Figs. 19 e 20 – Capelas do lado da cerca. Fot. Filomena Bandeira, 2003. SIPA FOTO:00545631 e 

00545627. 

Do lado poente, existem duas capelas (figs. 19 e 20), ambas de planta retangular e com 

coberturas em telhados de duas águas. Uma ficava junto ao refeitório e servia, em 1947, 

de casa da lenha. Tem «sobre-porta decorada de motivos do séc. XVII e os brasões de 

Portugal e Aragão» (Correia, 1947, 83). A outra fica na proximidade do torreão Norte e 

é precedida de alpendre de pilares e colunas. A verga da porta tem a inscrição «JESUS 

1677» (Bonifácio et al, 1991) e um «baixo-relevo com a Senhora da Conceição ladeada 

de dois franciscanos e enquadrada de motivos barrocos» (Correia, 1947, 83). 



32 
 

 

Considerações Finais 

O Mosteiro de Santa Clara-a-Nova impõe-se na paisagem conimbricense, sobretudo 

pela sua monumentalidade e localização, na encosta do monte da Esperança, na margem 

ocidental do Rio Mondego. A sua construção, iniciada em 1649 e dada por concluída 

em 1769, prolongou-se por cento e vinte anos. Teve desde logo o patrocínio da nova 

Dinastia de Bragança, sendo um dos intuitos da sua construção, a salvaguarda do 

túmulo da Rainha Santa Isabel. É considerado um «exemplo notável da arquitectura 

religiosa da Restauração» (Kubler, 1988, 157) e «o mais ambicioso projecto 

arquitectónico» deste período da história portuguesa (Pimentel, 1999, 151) – pelo 

menos, até ao início das grandes obras patrocinadas por D. João V, como o Convento de 

Mafra, em 1717. 

No Mosteiro de Santa Clara-a-Nova, a parte religiosa é administrada pela Confraria da 

Rainha Santa Isabel, compreendendo: a Igreja e o Claustro, os coros e o túmulo da 

Rainha Santa. Para o projecto Revive ficam vastas áreas, que correspondiam ao 

dormitório com as suas dependências, que têm de ser preservadas, apesar das 

transformações que sofreram, após 1910. Sendo todo o edifício classificado como 

Monumento Nacional, os cuidados na sua recuperação e reutilização deverão ser o mais 

abrangente possível. Salientamos, contudo, no exterior, as fachadas, com especial 

ênfase nos torreões e na portaria. No interior, ressaltam o refeitório e os lavabos, os 

silhares de azulejos, os bancos corridos e o púlpito. No piso superior, é importante 

restaurar e salvaguardar a capela tardo-setecentista. A preservar são ainda as janelas 

conventuais, os tectos abobadados, os longos corredores e as escadarias. Dentro do 

possível, deverão manter-se as celas monásticas e os armários embutidos. 
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